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Ref.: EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° CP - 04.04.001I2019 - CP. oump
ASSUNTO: Recurso Administrativo de PEDIDO DE REEXAME contra a decisão que INABILITOU a
empresa ELETROCAMPO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES - LTDA.

ELETROCAMPO SERVIÇOS E CONSTRUCOES LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no
CNPJ 63.551.378/0001-01 , com sede na Avenida Manoel de Castro Filho, n° 1130. Centro, Morada Nova
/Ceará, Telefone (88) 3422-1297 I 88 9 9964 2207, e-mail: eletcamp@gmail.com, por seu representante
legal infra assinado. ia qualificado nos autos do processo, tempestivamente. vem, com fulcro na alinea
"a", do inciso I. do art. 109,da Lei n° 8666/93, a presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor.

RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra a decisão desta digna Comissão de Licitação que julgou INABILITADA a licitante
ELETROCAMPO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES- LTDA. apresentando no articulado as razões de sua
irresignação.

I- DOS FATOS SUBJACENTES

Atendendo ä convocação dessa Instituição para o certame licitacional supramencionado, veio a
Recorrente dele participar com outras licitantes, pelo que apresentou proposta almejando ser contratada.

A data fixada para abertura das fases de classificação e habilitação dos licitantes teve sua sessão de
abertura agendada para às 09h do dia 24 de outubro de 2019. na sala da CPL.

Pois bem, nesta oportunidade as licitantes deveriam apresentar o envelope contendo a proposta para o
certame. bem como todos os documentos previsto para fins de habilitação técnica e financeira de cada
licitante, de acordo com as exigências editalicias.

1/

`t



CNPJ: 63.551.378/0001-(Il - CGFI 06.892.664- ¿:,°-}o I

E-mail: elelcamp@brisanet.com.br/eletcamp@gm `I.com M
Fone/Fax: (88) 3422.1297/ (88) 3422. l722 Rubfjca

Ocorre que, após a análise da documentação apresentada pelos licitantes. a Comissão de Licitação
culminou por julgar inabilitada a empresa ELETROCAMPO SERVIÇO E CONSTRUÇÕES - LTDA,
julgando suas documentações apresentada como inabilitada do certame das normas editalicias.

O resultado e as alegações da inabilitação foi por descumprimento do item 4.3.1 do edital; referente a
AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO.

Ocorre que sua Inabilitação se encontra despida de razoabilidade, além de violar os principios da ampla
concorrencia e vantaiosidade economica, afigurando-se, dessa forma, como ato nitidamente ilegal, como
à frente ficara demonstrado.

DAS RAZÕES DA REFORMA

A Comissão Permanente de Licitação ao considerar a Recorrente inabilitada sob o argumento acima
enunciado incorreu na pratica de ato manifestamente ilegal, ferindo diversos principios das licitações
públicas, entre eles o da isonomia. conforme sera demonstrado abaixo.

Pois bem.

Il.l Da ausência de apresentação da declaração de inexistência de fato impeditivo (item 4.3.1)

Muito embora a Recorrente não tenha apresentado a Declaração de inexistência de fato impeditivo, deve-
se levarem consideração que na data da lnabilitação a mesma pemtanecia nas mesmas condições, ou
seja, sem impedimento, ou qualquer anotação que inviabfllzasse a sua continuidade no certame.

A lei ressalva a autonomia para a Administração definir as condiçoes da contratação administrativa, mas
ao mesmo tempo estrutura o procedimento licitatório para restringir a discricionariedade a determinadas
fases ou momentos especificos.

Toda atividade administrativa vincula-se ao Principio da Legalidade. que se encontra consagrado na
Constituição Federal. mais precisamente em seus artigos 5°, incisos ll e XXXV, e 37.

A propria Lei n.°. 8.666/1993, ao elencar os principios básicos a serem observados pela Administração
quando de sua atuação, indicou inicialmente o referido principio, vejamos:

“Art 3° A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e sera
processada e julgada em estrita conformidade com os principios básicos da
I¿g_a_lIt1_md_o_, da impessoalldade, da moralidade. da igualdade, da publicidade, da
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probidade administrativa. da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos."

Os documentos exigíveis para a habilitação estão indicados no art. 27 da Lei 8.666/93 e somente podem
se referir à habilitação juridica, qualificação tecnica, qualificação economico-financeira,
regularidade fiscal e cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7° da CFI88.

Logo, as exigências habilitatórias não podem ultrapassar os limites da razoabilidade. além de não ser
permitido o estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Devem
restringir-se apenas ao necessário para o cumprimento do objeto Iicitado.

Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União:

“No certame licitatório. os documentos que podem ser exigidos quanto a habilitação
juridica, qualificação tecnica, qualificação economico-financelro, regularidade fiscal e
prova de cumprimento do disposto no inciso XXX III do art. 7° da Constituição Federal
estão adstritos aqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei no Ii.666¡1993.' (Acórdão
2056I2008 Plenário).

Deve-se agir com cautela na fase de habilitação, a fim de não incidir em exigências exacerbadas,
desarrazoadas, e afastar a verdadeira competição. A prevalecer tais exigências, estar-se-à impedindo a
participação de diversos potenciais licitantes.

Ante o exposto, a Requerente requer a exclusão da exigência prevista nos Itens em comento em
atendimento ao principio da legalidade.

Deve a Comissão de Licitação rever seu ato administrativo que inabilitou a Recorrente. pois a
irregularidade não era para ter sido considerado na medida que a declaração de inexistência de fatos
impoditivos não 6 documento exigido na toma da Lei 8.666/93 artigos 27 a 31 ,_vejamos:

Art. 27. Para a habilitação nas licitaçoes exigir-se-at dos Interessados, exclusivamente,
documentação relativa az
I - habilitação juridica;
ll - qualificação técnica;
III - qualificação economico-financeira;
IV - regularidade fiscal e trabalhista;
V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art 7° da Constituição Federal.

Art. 28. A documentação relativa ã habilitação juridica, confonne o so,consistirá em:
I - cédula de identidade;
Il - registro comercial, no caso de empresa individual;
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lIl - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores;
IV - inscrição do ato constitutivo. no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercicio;
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
orgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso.
consistirá em:
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Flsicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC);
ll - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver. relativo ao
domicilio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;
Ill - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante. ou outra equivalente, na forma da lei;
IV - prova de regularidade relativa ã Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS). demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei.
V - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa. nos temos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto›Lel n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

Art 30. Adocurnontaçãorelatlvaã qualtticaçãotácrticallniitmoe-ão'
I - registro ou inscrição na entidade proñssional competente;
ll - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas. quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indlção das instalações e
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis para a realização do objeto da
licitação, bem como da qualificação de cade um dos membros da equipe técnlm que se
responsabilizará pelos trabalhos;
Ill - comprovação. fomecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
§ Ie A comprovação de aptidão referida no inciso II do 'caput' deste artigo, no caso das licitações
pertinentes a obras e serviços. sera feita por atestados fomecidos por pessoas juridicas de
direito público ou privado. devidamente registrados nas entidades profissionais competentes.
limitadas as exigencias a:
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro
pemtanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente. detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução de obra ou serviço de caracteristicas semelhantes, limitadas estas
exclusivamente as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação.
vedadas as exlgencias de quantidades minimas ou prazos mãximos;
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§ 2° As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo. mencionadas no parágrafo
anterior, serão definidas no instrumento convocatório.
§ 32 Sera sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidoes ou atestados de
obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.
§ 42 Nas Iicitaçoes para fomecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso.
será feita atraves de atestados fomecidos por pessoa juridica de direito público ou privado.
§ 5e E vedada a exigencia de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo
ou de epoca ou ainda em locais especificos. ou quaisquer outras não previstas nesta Lei. que
inibem a participação na licitação.
§ 69 As exigências mlnlmas relativas a instalações de canteiros. máquinas. equipamentos e
pessoal tecnico especializado. considerados essenciais para o cumprimento do objeto da
licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explicita e da declaração formal
da sua disponibilidade, sob as penas ceblveis. vedada as exigências de propriedade e de
localização previa.
§ 8fl No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade tecnica. poderá
a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução. cuja avaliação, para efeito de
sua aceitação ou não. entecederá sempre à análise dos preços e sera efetuada exclusivamente
por criterios objetivos.
§ 99 Entende~se por licitação de alta complexidade tecnica aquela que envolva alta
especialização. como fator de extreme relevância para garantir a execução do objeto a ser
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos
essenciais.
5 10. Os prcfissionsis indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação tecnico-
operacional de que trata o inciso I do § 1° deste artigo deverão participar da obra ou serviço
objeto da licitação. admitindo-se a substituição por profissionais de experiencia equivalente ou
superior. desde que aprovada pela adrninistração.

Art. 31. A documentação relativa it qualificação economico-financeira limitar-se-à az
l - balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercicio social. já exiglveis e
apresentados na fomia da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser amalizados por indices
oticiais quando encerrado ha mais de 3 (tres) meses da data de apresentação da proposta;
ll - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede de pessoa
juridica, ou de execução patrimonial. expedida no domicilio da pessoa fisica;
lll - garantia, nas mesmas modalidades e criterios previstos no 'caput' e § 12 do ari. 56 desta
Lei. limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto de contratação.
§ 19 A exigencia de indices limitar-se-a à demonstração da pacidadefinanceira do licitante
com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada
a exigência de valores minimos de faturamento anterior. indices de rentabilidade ou
lucratividade.
§ 22 A Administração. nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços,
podera estabelecer. no instrumento convocatório da licitação. a exlgencia de capital minimo ou
de patrimonio liquido minimo. ou ainda as garantias previstas no § 12 do art. 56 desta Lei, como
dado objetivo de comprovação da qualificação economico-financeira dos licitantes e para efeito
de garantia ao adimplemento do contrato a ser uiteriormente celebrado.
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§ 39 O capital minimo ou o valor do patrimonio liquido a que se refere o parágrafo anterior não
poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. devendo a
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta. na forma da lei,
admitida a atualização para esta data atraves de indices oficiais.
§ 41 Poderá ser exigida, ainda, a relaçao dos compromissos assumidos pelo licitante que
importam diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira.
calculada esta em função do património liquido atualizado e sua capacidade de rotação.
§ 541 A comprovação de boa situação financeira da empresa sera feita de forrna obletiva. atraves
do calculo de indices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo
administrativo da licitação que tenha dado inicio ao certame licitatório, vedada a exigência de
indices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira
suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.

Dessa fonna, deve a Comissão rever a decisão que inabilitou a empresa Recorrente, por simplesmente
não ter apresentado declaração de inexistência de fato impeditivo, quando em obediência ao principio
da ampla concorrencia, vantajosidade economica e razoabilidade, poderia ter considerado como
documentação facultativa ou mesmo excluldo, já que as documentações exigidas para habilitação nos
preceitos do art. 27 ao 31 da Lei n. 8.666/93 foram todas apresentadas, vez que a mesma encontrava
em situação regular.

lll DO PEDIDO

Em face do exposto nas razões recursais, requer-se à essa Comissão de Licitação o recebimento do
presente recurso administrativo para que cela a decisão reconsiderada por esta Comissão Julgadora a
fim de que a Recorrente possa continuar participando do certame. oportunizando à Administração a
seleção da proposta mais vantalosa.

E, na hipóteses não esperada disso, não ocorrer, faça este subir à autoridade superior em consonância
com o previsto no §4°, do art. 109, da Lei n° 8.666/93, comunicando-se aos demais licitantes para as
devidas contrarrazões. se assim o deseiarem, conforme previsto no §3°, do mesmo artigo do Estatuto.

Nestes terrnos, pede e aguarda deferimento.

Morada Nova, 03 de dezembro de 2019
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